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Nome
Carta 

(IGeoE) 
1/25 000

Área 
(quilómetros 
quadrados)

Delimitação

Estremoz -Cano (**)   . . . . . . . . . . 396, 397, 
410, 411, 
412, 425 

e 426

207,07 doeste por estrada de campo até interceptar a EN Casa Branca -Pavia; segue 
poresta até Casa Branca; segue por estrada de campo em direcção à Ribeira da 
Jordana passando pelo Monte da Macarra e Monte do Álamo; segue pela Ribeira 
da Jordana em direcção ao Monte das Romeiras; inflecte para nordeste por estrada 
de campo em direcção à EN Estremoz -Cano, passando pelo Monte do Poço da 
Dona; segue pela EN Estremoz -Cano em direcção a Estremoz e na intercepção 
com a linha de caminho de ferro, segue por esta em direcção a Évora até Amei-
xial; segue pela EM até à intercepção da EN 251 Elvas — Montemor; segue por 
esta e na intercepção com a EM Estremoz — Rio de Moinhos segue por esta 
até à intercepção com o limite das freguesias da Glória/Rio de Moinhos; segue 
por este até à intercepção dos limites das freguesias de Rio de Moinhos/Arcos e 
Glória, em Monte da Safra.

Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 606, 607, 
610 e 611

97,73 Área delimitada pela estrada de acesso à ilha de Faro, ponte do aeroporto, EM 527, 
EM Monte Negro -Ludo até Biogal, Ponte Torre, EM 540, EN 125, Ribeira de São 
Lourenço, caminho de ferro até Caliços, estrada do Matadouro, EN 125 -4, EN 520 -3, 
EN 517, EM 1312, Azinheiro, segue na direcção sul, passando por Aldeia Cova, 
EM 515 até ao pontão do Lobo, segue a ribeira até à ribeira de Bela Mandil, Pe-
chão, EM 2 -6, caminho de ferro Olhão -Faro até Pontes de Marchil, EN 527 até ao 
cruzamento com estrada de terra batida, vedação do aeroporto, estrada de acesso 
à ilha de Faro.

Luz -Tavira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 608 31,86 Área delimitada pela EM 515 em Tavira em direcção a Santa Luzia; segue pela linha 
de costa até ao CM 1343, seguindo por este até ao cruzamento com a EN 125; segue 
por esta em direcção a Faro até ao cruzamento com o CM 1339, inflecte para norte 
até à EM 516, seguindo para oeste até à ribeira dos Mosqueiros; segue ao longo 
desta até à EM 514 -1 em direcção à EM 514, seguindo esta até ao entroncamento 
com a estrada de campo em direcção à EN 270, continuando esta até à linha de 
caminho de ferro, segue por este até à EM 514, continuando por esta até à EM 515 
em Tavira.

(*) CAOP 2005.
(**) CAOP 2008.

 ANEXO II

Zonas vulneráveis — Cartas 

  

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 165/2010

de 16 de Março

Nos últimos anos tem vindo a assistir -se à estruturação 
do sector nacional dos resíduos, através da criação de infra-
-estruturas de valorização e eliminação e da constituição 
de uma rede de operadores de gestão que tem vindo a 
consolidar -se e a alargar -se, garantindo um nível de serviço 
significativo em todo o território nacional. Paralelamente, 
constata -se uma aposta crescente dos agentes educativos 
na sensibilização ambiental e na educação para a cidada-
nia bem como uma maior valorização pelas empresas de 
aspectos como a responsabilidade ambiental e social.

Não obstante este quadro de desenvolvimento, indisso-
ciável da integração na União Europeia mas também de 
um nível de exigência social crescente relativamente aos 
padrões ambientais e de qualidade de vida, verificam -se 
ainda alguns comportamentos dissonantes, motivados pelo 
défice de consciência ambiental, de que a deposição de 
resíduos em locais não autorizados, nomeadamente em 
áreas florestais, constitui exemplo.

A constatação deste problema social e ambiental moti-
vou o surgimento do «Projecto Limpar Portugal», movi-
mento cívico organizado por um grupo de cidadãos, inspi-
rado numa iniciativa semelhante realizada na Estónia, cujo 
desígnio consiste na eliminação do maior número possível 
dos pontos de deposição ilegal de resíduos numa acção a 
realizar no dia 20 de Março de 2010, através da cooperação 
de cidadãos voluntários e entidades aderentes.

O Governo encara esta iniciativa como um exemplo de 
consciência cívica e ambiental, que importa promover e 
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apoiar, considerando o contributo do projecto para a elimi-
nação de passivos ambientais. Neste contexto, considera -se 
justificável simplificar procedimentos que poderiam invia-
bilizar ou gerar obstáculos ao sucesso da iniciativa, como é 
o caso do regime previsto na Portaria n.º 72/2010, de 4 de 
Fevereiro, que estabelece as regras respeitantes à liquidação, 
pagamento e repercussão da taxa de gestão de resíduos.

Deste modo, sem prejuízo do esforço a realizar na 
maximização da triagem dos materiais recicláveis, aten-
dendo ao carácter singular da iniciativa e atendendo a que 
a eliminação dos focos de deposição ilegal no âmbito do 
«Projecto Limpar Portugal» implicará inevitavelmente o 
encaminhamento para aterro ou incineração — operações 
abrangidas pela taxa de gestão de resíduos — determina 
o Governo a criação de um regime excepcional aplicável 
ao «Projecto Limpar Portugal».

Assim:
Ao abrigo do n.º 6 do artigo 58.º do Decreto -Lei 

n.º 178/2006, de 5 de Setembro, com a redacção confe-
rida pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, manda 
o Governo, pelo Secretário de Estado do Ambiente, o 
seguinte:

Artigo 1.º
Âmbito

A presente portaria estabelece um regime excepcional 
aplicável ao «Projecto Limpar Portugal».

Artigo 2.º
Regime excepcional

1 — Os resíduos recolhidos no âmbito do «Projecto Limpar 
Portugal» e que tenham como destino final os aterros ou instala-
ções de incineração de resíduos urbanos não são contabilizados 
para efeitos da Portaria n.º 72/2010, de 4 de Fevereiro.

2 — Para efeitos de aplicação do número anterior, apenas 
são considerados os resíduos entregues por viaturas identi-
ficadas com o dístico do «Projecto Limpar Portugal».

3 — Os operadores dos aterros ou das instalações de 
incineração de resíduos urbanos devem confirmar a origem 
dos resíduos.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

O regime excepcional estabelecido na presente portaria 
apenas produz efeitos no período compreendido entre 20 
e 26 de Março de 2010.

O Secretário de Estado do Ambiente, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, em 12 de Março de 2010. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 10/2010/A

Segunda alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 19/2007/A,
de 23 de Julho, que aprova o Sistema de Incentivos

para o Desenvolvimento Regional dos Açores (SIDER)

As empresas açorianas enfrentam, todos os dias, grandes 
desafios decorrentes da globalização, rápida, evolução 
tecnológica e novos modelos de produção, para além de 
crescentes exigências ambientais e do comportamento 
dos mercados.

Para responder a essa realidade, o SIDER, aprovado em 
2007 na sequência do processo de concertação atempada-
mente realizado pelo Governo Regional com as Câmaras 
do Comércio e outros parceiros sociais, assumiu -se como 
instrumento com uma importância fundamental, seja a 
dinamização do investimento privado, seja criando as con-
dições para o surgimento de uma estrutura empresarial mais 
sólida e promovendo o reforço da base produtiva.

Como é por todos reconhecido, o turbilhão financeiro 
e económico internacional que tem condicionado a acti-
vidade económica nacional e regional no último ano teve 
uma pronta resposta do Governo dos Açores, em parceria 
estreita com todos os sectores representativos da con-
certação social. Em final de 2008, início de 2009, foram 
concertadas consensualmente por todos um conjunto de 
medidas que visavam não só mitigar o impacte negativo 
para as famílias e empresas do que estava a acontecer 
como, paralelamente e em igual intensidade, introduzir 
liquidez na economia regional.

Foram, assim, prontamente, introduzidas alterações no 
SIDER destinadas a facilitar a análise e o pagamento dos 
incentivos aí previstos, através dos mecanismos de ante-
cipação de pagamento ou de concessão de adiantamentos, 
promovendo -se deste modo um menor esforço financeiro 
dos empresários na realização dos investimentos.

Não obstante essas alterações, o Governo dos Açores, 
desperto e actuante à realidade empresarial da Região, 
sempre manifestou disponibilidade para introduzir novas 
melhorias que visassem, em primeira mão, a superação das 
dificuldades encontradas pelos empresários.

É neste enquadramento, e mercê, igualmente, de alte-
rações entretanto ocorridas no âmbito da respectiva le-
gislação europeia, que agora se apresenta esta proposta 
de alteração que, fundamentalmente, visa facilitar aos 
empresários açorianos as condições de acesso ao sistema 
de incentivos em vigor.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 
Açores decreta, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º 
da Constituição da República e do n.º 1 do artigo 37.º do Esta-
tuto Político -Administrativo da Região Autónoma dos Açores, 
o seguinte:

Artigo 1.º

Alteração ao Decreto Legislativo 
Regional n.º 19/2007/A, de 23 de Julho

Os artigos 3.º, 4.º, 5.º, 7.º, 19.º, 24.º, 29.º e 34.º do De-
creto Legislativo Regional n.º 19/2007/A, de 23 de Julho, 
que aprova o Sistema de Incentivos para o Desenvolvimento 
Regional dos Açores (SIDER), alterado, renumerado e re-
publicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 2/2009/A, 
de 2 de Março, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 3.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Possuir situação financeira equilibrada, verificada 

pelo cumprimento do indicador de autonomia financeira 
igual ou superior a 15 %;

e)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — As condições referidas nas alíneas a), c) e d) 
são exigíveis na data da apresentação da candidatura.




